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O presente trabalho tem por principal finalidade enquadrar as decisões e implicações 
das políticas autárquicas ocorridas nos 16 Municípios do Algarve durante o período 2010-
2013. Compreender as estratégias municipais levadas a cabo na região, no sentido de gerar 
desenvolvimento, revela-se necessário para perceber a eficácia das opções tomadas, em 
matéria de poder local. Cada vez mais, em contexto autárquico, os orçamentos, os projetos 
e as atividades têm não só configurado modos locais de relação com o desenvolvimento 
económico, como também têm garantindo uma particular visibilidade política e social 
ao poder local. Desenvolver e dinamizar equipamentos ou atividades com valências 
fortemente diferenciadas tornou-se um dos objetivos estruturantes das políticas municipais. 
Desta forma, as opções de investimento municipal, ao viabilizarem uma gestão integrada 
das autarquias, podem ser decisivas na consolidação de políticas de desenvolvimento 
mais eficazes e na promoção do seu crescimento sustentado. Deste modo, um diagnóstico 
ao investimento autárquico, efetivado pelas 16 Câmaras Municipais da região do 
Algarve, permitirá aferir tipologias de poder local no que concerne às opções tomadas 
e, em última análise, identificar tendências. Efetivamente, numa conjuntura político-
económica em constante mudança, as necessidades de adaptação e/ou de resposta ao 
desenvolvimento económico são fatores de diferenciação determinantes. Com este 
trabalho, pretende-se realizar um diagnóstico sobre as opções de investimento 
autárquico, ocorridas nos 16 Municípios do Algarve durante o período 2010-2013. 
Salienta-se ainda como o método HJ-BIPLOT (Galindo, 1986), cuja aplicação tem 
grande difusão noutros campos científicos, resulta útil na sua persecução. O objetivo é 
enquadrar a região do Algarve, com base em investimentos municipais, e viabilizar 
tipologias de poder local, no que concerne às opções tomadas, de  modo  a  identificar 
informação útil para o delineamento de futuras políticas autárquicas.  
 






The present work has as its main purpose to frame the decisions and policies implications 
occurred in the sixteen Municipalities of the Algarve during the period 2010-2013. 
Understanding the municipal strategies undertaken in the region, in order to generate 
development, is necessary to realize the effectiveness of the options taken in terms of the 
local government. Increasingly, the local  context, budgets, projects and activities have 
not only set up local ways of relating to economic development, but also have assured a 
particular political and social visibility to the local government. Develop and streamline 
equipment or activities with strongly differentiated valences, became one of the 
fundamental objectives of municipal policies. Thus, the municipal investment choices, 
to enable integrated management of local authorities, can be decisive in the consolidation 
of more effective development policies and in promoting their sustainable growth. In this 
sense, a diagnosis to municipal investment, accomplished by the sixteen Municipalities of 
the Algarve region, will determine local government typologies on the options taken and, 
ultimately, identify trends. Indeed, in a political and economic environment in constant 
change, adaptation needs and /or response to economic development are crucial 
differentiation factors. This work is intended to be a diagnosis about the municipal 
investment options, occurred in the sixteen Municipalities of the Algarve during the 
period 2010-2013. It is also pointed out how helpful the HJ-BIPLOT method (Galindo, 
1986) is, whose application has widely disseminated in other scientific fields results, in 
its pursuit. The purpose is to frame the Algarve region, based on municipal investments 
and enable local typologies, concerning the choices made, in order to identify useful 
information for the design of future local policies.  
 























“A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, 
mas pensar o que ninguém ainda pensou sobre 
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CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO 
 
Nos dias que correm todos nós já ouvimos falar de órgãos das autarquias e questionado 
as suas atribuições e competências relativamente à gestão autárquica do Poder Local. A 
Constituição da República Portuguesa define a existência de três níveis de poder local: 
os municípios, as freguesias e as regiões administrativas. 
O Poder Local sempre teve enorme interesse na temática das opções de investimento na 
conjuntura político-económica e em concordância com as constantes alterações ao nível 
do desenvolvimento económico da região onde estão inseridos. Como tal torna-se 
recorrente a necessidade contínua de investimento, no entanto muitas das vezes não se 
encontra ao alcance do município. Assim, e uma vez que os recursos são limitados torna-
se evidente a necessidade de boas ferramentas de gestão para alcançar a ambicionada 
melhoria de desempenho, com os poucos recursos disponíveis, de modo a se tornarem 
mais eficientes e maximizar esses recursos. 
 
Segundo um estudo efetuado nos Estados Unidos, final da década de sessenta, Todd 
(1969) investigou os possíveis benefícios no uso de ferramentas de gestão empresarial na 
administração autárquica, adotando assim uma filosofia em tudo semelhante às usadas 
pelas empresas privadas, beneficiando das reconhecidas vantagens competitivas. No 
entanto 20 anos mais tarde é efetuado um estudo por Poister e Streib, (1989) em 451 
municípios, nos Estados Unidos, relativamente à eficiência na utilização de múltiplas 
ferramentas de gestão, usualmente utilizadas em empresas do sector privado, concluiu 
que a sua utilização, promove de facto uma maior eficiência do Poder Local, dando 
resposta às necessidades, de uma maior responsabilidade e controle na tomada de decisão. 
Os autores constataram que houve, de facto, uma expansão notória na adoção de sistemas 
e ferramentas de gestão, por parte dos municípios. Essa mesma tendência persistiu ao 
longo da década seguinte, tornando-se numa prática recorrente na chamada “gestão 
municipal moderna”.  
No entanto a busca incessante pelo constante investimento, algumas das vezes 
desenfreado, tem um “preço”, levando por as vezes autarquias a endividarem-se para 
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fazer “obra”. No gráfico abaixo está representado o desenvolvimento da divida total das 
308 autarquias de Portugal Continental: 
 
Figura 1-1 - Desenvolvimento da divida a curto, médio e longo prazo 
 
Fonte: autoria própria, com dados do Anuário financeiro dos municípios portugueses  
 
Como se pode verificar no gráfico acima só no ano de 2011-2012 as dividas a curto, 
médio e longo prazo estão correlacionadas, registando uma ligeira descida, no entanto no 
ano seguinte, ano de eleições, a divida a médio e longo prazo regista uma ligeira subida. 
De registar que foi em 2011 que Portugal assinou o memorando da Troika, o qual 
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CAPÍTULO 2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 
 
Desde sempre o Poder Local teve grande interesse na temática das opções de investimento 
tendo em conta a conjuntura político-económica e em consonância com as constantes 
mudanças ao nível do desenvolvimento económico da região. Elementos necessários a ter 
em conta na fundamentação da estratégia a implementar aquando da tomada de decisão. 
Os municípios estão de cada vez mais pressionados com a necessidade em garantir um 
maior número de infraestruturas e serviços, de cada vez mais amplos e complexos de 
acordo com as necessidades dos munícipes. Como tal, é recorrente a necessidade contínua 
de investimento, que por vezes não se encontra ao alcance das autarquias. Tornou-se 
assim evidente a necessidade em utilizar ferramentas de gestão para alcançar a 
ambicionada melhoria de desempenho, com os poucos recursos disponíveis, de modo a 
se tornarem mais eficientes e maximizar esses recursos. 
No final da década de sessenta, nos Estados Unidos, Todd (1969) investigou os possíveis 
benefícios no uso de ferramentas de gestão empresarial na administração autárquica, 
adotando assim uma filosofia em tudo semelhante às usadas pelas empresas privadas, 
beneficiando das reconhecidas vantagens competitivas.  
A investigação levada a cabo por (Poister e Streib, 1989) 451 municípios, nos Estados 
Unidos, relativamente à eficiência na utilização de múltiplas ferramentas de gestão, 
usualmente utilizadas em empresas do sector privado, concluiu que a sua utilização, 
promove de facto uma maior eficiência do Poder Local, dando resposta às necessidades, 
de uma maior responsabilidade e controle na tomada de decisão. Os autores constataram 
que houve, de facto, uma expansão notória na adoção de sistemas e ferramentas de gestão, 
por parte dos municípios. Essa mesma tendência persistiu ao longo da década seguinte, 
tornando-se numa prática recorrente na chamada “gestão municipal moderna”.  
Segundo Nogueira (2007) a utilização de ferramentas de gestão aplicadas às autarquias 
tem por sua vez uma limitação que se deve ao facto de apenas algumas autarquias terem 
as capacidades financeiras para as obter. No caso da administração central optasse por 
facultar, a um custo reduzido, permitiria que todo o sistema autárquico nacional estivesse 
ao mesmo nível no que concerne ao controlo e planeamento estratégico. 
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2.1 Evolução do Poder Local 
 
Durante séculos, os concelhos foram sinónimo de desenvolvimento das diferentes 
regiões, assumindo, no séc. XIX o papel de impulsionadores de desenvolvimento local. 
Entre 1926 e 1974, sob o regime ditatorial, o Poder Local dispunha de escassos recursos 
tornando-se meras extensões do sistema repressivo, sendo pouco mais do que órgãos de 
propaganda do Estado. Pontualmente, eram realizadas grandes obras que serviam de 
propaganda durante décadas. Em 1933, Portugal mergulhou num período ditatorial 
designado por Estado Novo, que consistiu num regime totalitário tipo fascista, 
implementado com a nomeação de António Oliveira Salazar para chefe do governo, em 
1932. 
Segundo Cesar Oliveira (1996), e acordo com a doutrina do Estado Novo, o município 
era parte da nação e, como tal, era absorvido pela sua unidade. As funções das autarquias, 
como órgãos executivos, eram cada vez mais limitadas, uma vez que eram totalmente 
dependentes da estrutura poderosa e centralizadora do regime. Como não tinham poder 
de decisão, dependiam integralmente das aprovações, autorizações, subsídios, entre 
outros. 
De acordo com Helena Marques, o Poder Local durante o Estado Novo diz respeito a: 
“(...) um longo período de centralização feroz, que transformou os 
órgãos autárquicos em extensões menores da administração central, 
presididos por mandatários nomeados pelo Governo que haviam 
caracterizar pelo seu espirito de obediência, acomodação e 
reivindicação controlada.” (Marques, 1986) 
 
Em 1936, foi publicado o Código Administrativo que veio regular a organização e o 
exercício do Poder Local. De acordo com Cesar Oliveira (1996), o Código Administrativo 
definia a autarquia local enquanto constituída por uma população e um território, que 
pode corresponder a uma freguesia, a um concelho ou a uma província sendo, no entanto, 
cada parcela regulada pelas leis gerais do Estado. 
Mais tarde, em 1959, a Constituição de 11 de abril 1933, foi alterada devido à extinção 
das províncias, dando lugar aos governos civis, situação que originou a revisão do Código 
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Administrativo. No entanto, os municípios continuaram a depender financeiramente do 
Estado, originando a que personalidades locais, com grande influência junto da 
administração central, assumisse um papel preponderante no seio da autarquia. 
Com a revolução de 25 de Abril de 1974, colocou-se um ponto final no regime ditatorial 
do Estado Novo, que durava desde 1926, e instaurou-se a Democracia em Portugal. Nos 
dois anos seguintes existiram seis governos provisórios até à entrada em vigor da nova 
Constituição, em 25 de abril de 1976, ocorrendo nesse mesmo dia as eleições para a 
Assembleia da República. 
A Constituição da República Portuguesa de 1976 apresentou diversas novidades 
relativamente aos princípios fundamentais da administração local, sendo a de maior 
relevo o termo descentralizador. Enquadra-se aqui o princípio da subsidiariedade, que 
prevê que a execução de uma determinada política deva ser realizada pela autoridade 
política, mas adequada aos objetivos de eficácia na utilização dos meios públicos e do 
interesse geral (Ribeiro, 2007).  
Com a promulgação da Constituição da República Portuguesa, também se consagrou a 
democratização das eleições por sufrágio universal, direto e secreto, e o reconhecimento 
da autonomia administrativa e do poder regulamentar às autarquias locais.  
Segundo o autor Freitas do Amaral, as freguesias são: 
“autarquias locais que, dentro do território municipal, visam a 
prossecução de interesses próprios da população residente em cada 
circunscrição paroquial” (Amaral, 1994) 
 
No continente, as autarquias locais são as freguesias, os municípios e as regiões 
administrativas (art.º 236, nº1). Estas últimas ainda não foram institucionalizadas devido 
ao parecer negativo da regionalização do continente quando submetida a referendo em 8 
de novembro de 1998. 
 
2.2 Constituição das Autarquias Locais 
 
Conforme enunciado anteriormente, a Constituição da Republica Portuguesa enuncia três 
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espécies de autarquias locais: as freguesias, os municípios e as regiões administrativas, 
no entanto, estas últimas nunca foram instituídas. 
Tabela 2-1 - Órgãos das autarquias locais 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
As autarquias locais existentes são as freguesias e os municípios que, 
constitucionalmente, são designados de Poder Local. Estes possuem poder regulamentar, 
património, finanças, receitas e quadros de pessoal próprio. 
Os órgãos constituintes das autarquias locais são a Assembleia Municipal, a Câmara 
Municipal, a Assembleia de Freguesia e a Junta de Freguesia.  
De acordo com a Lei Orgânica 1/2001 de 14 de agosto, que regula a lei eleitoral dos 
órgãos das autarquias locais, nomeadamente as assembleias de freguesia, assembleias 
municipais e câmaras municipais, à exceção das juntas de freguesia, cujo presidente é o 
cidadão que encabeçou a lista mais votada para a assembleia de freguesia.  
A Assembleia Municipal é o órgão representativo do município com poderes 
deliberativos, destacando-se a capacidade de, sob proposta da Câmara Municipal, 
determinar taxas municipais, fixar anualmente o valor da taxa de contribuição autárquica 
e autorizar o lançamento de derramas para reforço da capacidade financeira (Dec. Lei nº 
701-A/76, de 29 de setembro). É constituída por membros por inerência (presidentes de 
Junta) e por membros eleitos por sufrágio universal, direto e secreto dos eleitores 
recenseados na respetiva área.  
A Camara Municipal é o órgão executivo responsável pela gestão económica e 
financeira do município. É eleita por sufrágio universal, direto e secreto dos eleitores 
recenseados na respetiva área. É constituída por um presidente, (primeiro candidato da 
lista mais votada) e por um número de vereadores proporcional à população inscrita no 
recenseamento eleitoral. De entre as suas funções, destacam-se a elaboração das opções 
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do plano, da proposta de orçamento e sequente submissão a aprovação em Assembleia 
Municipal, bem como a sua execução após aprovação. 
A Assembleia de Freguesia é o órgão deliberativo da freguesia diretamente eleito pelos 
cidadãos recenseados na respetiva área geográfica, por sufrágio universal, direto e 
secreto. O número de membros que compõem a Assembleia de Freguesia varia na 
proporção do número de eleitores inscritos na respetiva área.  
A Junta de Freguesia é o órgão executivo da freguesia e é constituída por um presidente 
da Junta de Freguesia que é o cidadão que encabeçou a lista mais votada para a 
Assembleia de Freguesia.  
Os órgãos das autarquias locais só podem deliberar no âmbito da sua competência e para 
a realização das atribuições legalmente conferidas. As suas competências estão associadas 
à satisfação das necessidades das respetivas comunidades, designadamente ao 
desenvolvimento socioeconómico, ao ordenamento do território, à saúde, ao 
abastecimento público, ao saneamento básico, à educação, à cultura, ao ambiente e ao 
desporto. 
Apesar dos órgãos das autarquias locais serem independentes, estão sujeitos a tutela 
administrativa executada pela Inspeção Geral de Finanças. 
 
2.3 A Contabilidade nas Autarquias Locais 
 
O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL) foi aprovado pelo Dec. 
Lei nº 54-A/99 de 22 de fevereiro e representou um feito histórico, na medida em que 
uniformizou a contabilidade autárquica em Portugal com a dos serviços públicos. O 
POCAL surge então alinhado com o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) e 
com a aptidão de responder às necessidades particulares de prestação de contas das 
entidades do sector autárquico. Apesar de estar previsto o início da implementação no 
ano 2000, o mesmo só se tornou possível em 2002 devido a diversas dificuldades sentidas 
pelas entidades na elaboração do seu inventário e na valorização do seu Balanço inicial. 
O POCAL permite a incorporação da contabilidade orçamental, patrimonial e de custos 
numa contabilidade pública contemporânea, capaz de constituir um instrumento 
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fundamental no apoio à gestão das autarquias locais. Analogamente, o POCAL também 
permite o controlo financeiro e a disponibilização de informação necessária para que os 
órgãos autárquicos acompanhem a execução orçamental. Determina as regras e 
procedimentos para a alteração dos documentos provisionais, fornece os elementos 
indispensáveis ao cálculo dos agregados relevantes da contabilidade nacional. 
Disponibiliza a informação patrimonial de cada autarquia local, permite determinar 
corretamente, através da contabilidade de custos, o real custo de cada serviço prestado, 
ações e atividades desenvolvidas, bem como o acompanhamento da receita e efetivação 
de pagamentos e recebimentos. Permite a tomada de decisões estratégicas. Esta 
informação é essencial à obtenção de informação de apoio à gestão das autarquias e na 
obtenção de melhorias em termos de economicidade, eficiência e eficácia, devendo 
igualmente simplificar a análise de indicadores e a avaliação de desempenho no sector 
local. 
Tornou a obrigatório a elaboração do Plano Plurianual de Investimentos (PPI), que resulta 
na orçamentação do investimento para um horizonte de quatro anos, sendo, no entanto, 
atualizado/revisto anualmente. Faz parte integrante das Grandes Opções do Plano (GOP), 
que posteriormente será alvo de controlo de execução, permitindo assim que as entidades 
autárquicas extraiam os indicadores necessários acerca da concretização da estratégia 
implementada. 
 
2.4 Competências dos órgãos autárquicos 
 
Com a implementação do POCAL definiu-se o sistema contabilístico das autarquias 
locais, estando desde então vinculadas a diversas regras de contabilidade. 
Para a correta gestão dos dinheiros públicos, e á semelhança que o Dec Lei 341/83 de 21 
de julho, o POCAL também prevê a elaboração de orçamento provisional a elaborar pelos 
órgãos executivos, onde deverá constar a grandes opções do plano que resulta do 
somatório do plano plurianual de investimentos (PPI) com as atividades mais relevantes 
(AMR) para a autarquia.  
No quadro abaixo apresenta-se o quadro onde se pode constatar as diferenças entre o Dec. 
Lei 341/83 e o POCAL. 
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As Grandes Opções do Plano (GOP) estão inseridos na proposta de orçamento, e são 
definidos pelo órgão executivo (Junta de Freguesia e Camara Municipal) e entre novembro 
e dezembro são submetidos á aprovação pelo órgão deliberativo (Assembleia de freguesia 
e Assembleia Municipal). A filosofia subjacente à sua elaboração tem como objetivo a 
melhoria das condições de vida dos seus munícipes, a defesa de interesses que visam o 
atual desenvolvimento do concelho e como ferramenta de gestão. 
 
O Plano Plurianual de Investimento (PPI) será elaborado garantido o previsto com o 
POCAL, e com horizonte móvel de quatro anos, e inclui todos os projetos e ações a 
realizar no âmbito da estratégia estabelecida pela autarquia local, que impliquem despesas 
orçamentais relativas a investimentos. Relativamente às Atividades Mais Relevantes 
(AMR) não estão expressamente previstas no POCAL e não existe qualquer documento 
normativo. No entanto poderá eventualmente ser enquadrado em documento idêntico ao 
PPI, onde a autarquia inscreve as ações e projetos de maior interesse e que mereçam 
destaque, apesar de implicarem despesas diferentes das de investimento. 
Nos relatórios de gestão de cada autarquia pode-se verificar a execução financeira real de 
cada projeto até á data de 31 de dezembro de cada ano. 
 
2.5 Fontes de Financiamento 
 
O financiamento é, em grande parte, motivado pelo progressivo acréscimo de 
descentralização procedido pelo Estado às Autarquias Locais, efetuado por inúmeras 
reformas ao longo da história, e que confere alguma ausência de “harmonia” às Finanças 
Locais (Coelho, 2004). 
Em conformidade com o nº3 do art.º 238 da CRP, “as receitas próprias das autarquias 
locais incluem obrigatoriamente as provenientes da gestão do seu património e as 
cobradas pela utilização dos seus serviços”, sendo que, à data do estudo a Lei em vigor 
era a Lei nº 2/2007, de 15 de janeiro (posteriormente revogada pela Lei 73/2013, de 3 de 
setembro) a qual especifica que instituem receitas próprias fiscais o produto dos impostos, 
taxas e preços, transferências do Estado, entre outros. 
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Relativamente aos impostos, estes são constituídos pelo imposto municipal sobre imoveis 
(IMI), o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT) e o imposto 
único de circulação (IUC), cujas cobranças competem à administração fiscal com uma 
contrapartida variável entre 1,5% e 2,5% dos respetivos montantes. Por sua vez, a 
Derrama é um imposto cuja implementação é facultativa e que incide no lucro tributável 
em sede de IRC, gerado na área geográfica da autarquia, e que pode ascender até um 
máximo de 1,5%. No intervalo temporal em análise, 2010-2013, as autarquias que 
usufruíam deste imposto eram Albufeira (instituiu em 2012), Faro, Lagos, Loulé, 
Portimão (iniciou em 2013) e VRSA (implementou em 2012), contrariamente a autarquia 
de Tavira extinguiu-a em 2011. 
As taxas cobradas pelos municípios são criadas por regulamento e aprovadas em 
assembleia municipal, que resultam da “prestação concreta de um serviço público, na 
utilização de um bem do domínio público ou na remoção de um obstáculo jurídico ao 
comportamento dos particulares” (nº2 do art.º 4 da Lei Geral Tributária). 
As autarquias podem ainda lançar, liquidar e cobrar preços (art.º 16 da LFL) que resultam 
da venda de bens e da prestação de serviços e que sobrevêm da sua participação na 
economia do mercado e que podem ser desenvolvidas por agentes privados. 
Por sua vez, as transferências do Estado, que assentam essencialmente no princípio de 
solidariedade entre estas entidades públicas, permitem um desenvolvimento equilibrado 
e sustentado do país e na coordenação das políticas públicas, estas são designadas de 
fundo de equilíbrio financeiro, que se subdivide em fundo geral municipal, em fundo de 
coesão municipal e em fundo social municipal. O fundo geral municipal disponibiliza aos 
municípios capacidades financeiras mínimas para o exercício das suas funções; o fundo 
de coesão municipal, por sua vez, destina-se aos municípios com maiores assimetrias a 
fim de promover a igualdade; o fundo social municipal corresponde à cobertura das 
despesas municipais relacionadas com funções sociais (saúde, educação ou ação social). 
Destaca-se ainda a transferência relativa à participação de até 5% IRS dos munícipes com 
domicílio fiscal no território da autarquia. 
Ainda de acordo com Art.º 10 das LFL, existe ainda a receita proveniente das multas e 
coimas, os rendimentos derivados de ativos móveis e imóveis, as doações e outras 
liberalidades e o produto de empréstimos (Freitas da Rocha, 2010). 
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Apesar do acesso ao crédito ser considerado pela LFL como fonte de receita, a mesma 
encontra-se limitada a fim de garantir a estabilidade das finanças públicas e equidade 
intergeracional através de imposição de teto máximo. Conforme nº1 do Artº 37 da LFL: 
“125% do montante das receitas provenientes dos impostos municipais, das partições do 
município no FEF, da parcela fixa de participação no IRS, e da partição nos resultados 
das entidades do sector empresarial local, relativas ao ano anterior”. 
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CAPÍTULO 3. METODOLOGIA   
 
3.1 Método HJ-BIPLOT 
 
O método HJ-BIPLOT proposto por Galindo (1986) é um método alternativo aos métodos 
BIPLOT apresentados por Gabriel (1971).  
O método consiste numa representação simultânea entre os dados das linhas e das colunas 
de uma matriz. Quando a informação da matriz de dados é projetada num mapa percetual 
bidimensional, através da aplicação do método HJ-BIPLOT, as linhas são representadas 
por pontos (indivíduos) e as colunas são representadas por vetores (variáveis). Cada ponto 
no gráfico, representa o ponto médio do conjunto dos pontos de todas as variáveis 
(colunas) para cada observação (linhas). Assim quando uma observação apresenta um 
valor mais elevado numa determinada variável, o ponto estará mais próximo do vetor que 
representa essa variável do que dos vetores das restantes variáveis (Galindo, 1986). 
De acordo com Galindo (1986), quanto maior for o comprimento do vetor, maior é a 
variabilidade da variável desse vetor; os ângulos formados pelos vetores são analisados 
em termos de correlação entre as variáveis representadas por esses mesmos vetores; um 
ângulo com amplitude próxima de 180º reflete uma correlação negativa elevada; um 
ângulo com amplitude próxima de 0º mostra uma correlação positiva elevada; um ângulo 
próximo de 90º mostra uma correlação próxima de 0, ou seja, as variáveis tendem a ser 
independentes. 
Galindo e Cuadras (1986) apresentam como vantagens do método HJ-BIPLOT: i) a alta 
qualidade de representação simultânea dos dados contidos nas linhas e nas colunas da 
matriz de dados, assim como, ii) a possibilidade de interpretar as posições dos dados das 
linhas, iii) a possibilidade de interpretar as posições dos dados das colunas e iv) as relações 
linha-coluna, tal como na Análise de Correspondências.  
Contudo, este método apresenta a desvantagem de não representar os dados originais da 
matriz de dados. 
De acordo com Castela (2009) um HJ-BIPLOT (Galindo, 1986) para uma matriz de 
dados Xnxp contendo nas colunas os variados campos de investimento e nas linhas 
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os diversos anos em análise, define-se como representação gráfica multivariada 
mediante marcadores j1, j2,…,jn para as linhas e h1, h2,…,hp para as colunas de X, 
selecionados de  forma a  que ambos os marcadores se  possam sobrepor no mesmo 
sistema de referência, com a máxima qualidade de representação. As linhas são 
representadas por pontos e as colunas por vetores. 
O HJ-BIPLOT, baseia-se na decomposição em valores singulares (DVS) da matriz de 
dados. Qualquer matriz real X (nxp) de característica r (r ≤min (n, p)) pode ser fatorizada 
como o produto de três matrizes de tal forma que: 
X (nxp) =U (nxr) Ʌ (rxr) Vˈ (rxp) com UˈU = VˈV = Ir (1) 
 
Onde: 
U (nxr)  é a matriz de vetores próprios de XXˈ 
V' (pxr) é a matriz de vetores próprios de XˈX 
Ʌ (rxr) é uma matriz diagonal de λ1, λ2 ,..., λr, correspondentes aos r valores próprios 
de XXˈ ou XˈX. 
 
Os elementos de X (nxp) são dados por: 
𝑥𝑖𝑗 = ∑ 𝜆𝑘 𝑢𝑖𝑘 𝑣𝑗𝑘   
𝑟
𝑘=1
𝑖 = 1,2, … . , 𝑛      𝑗 = 1, 2, … . , 𝑝 (2) 
 
Assim, a partir da DVS, a seleção de marcadores na dimensão q para as linhas e colunas 
da matriz X são: 
𝐽(𝑞) = 𝑈(𝑞) Ʌ(𝑞) 𝑒  𝐻(𝑞) = 𝑉(𝑞) Ʌ(𝑞)   (3) 
 
A qualidade de representação para as linhas e para as colunas da matriz X é a mesma e 
vem expressa em coordenadas principais. 
A representação gráfica do HJ-BIPLOT é feita num mapa percetual bidimensional, 
semelhante ao apresentado na Figura 3.1. 
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Fonte: Silva, 2010 
 
Uma vez que tanto as linhas como as colunas possuem a mesma qualidade de 
representação, pode-se interpretar as posições das linhas, das colunas e das relações 
linhas-colunas, através das contribuições relativas do fator ao elemento e do elemento ao 
fator (Galindo e Cuadras, 1986). 
Por outro lado, Gabriel (1971) mostrou que os cossenos dos ângulos entre os vetores 
representativos das variáveis num BIPLOT são os coeficientes de correlação entre as 
variáveis respetivas. Assim, a propriedade de igualdade entre correlações e cossenos,  
assumindo os atributos centrados, implica que para quaisquer x e y representados, 
tomando o cosseno de qxy, o ângulo ente as duas variáveis x e y é igual à sua correlação 
rxy, conforme evidenciado na equação seguinte: 
𝒓𝒙𝒚 =
∑(𝒙𝒊 − 𝒙)(𝒚𝒊 − ?̅?)
∑ √(𝒙𝒊 − 𝒙)𝟐 ∑ √(𝒚𝒊 − ?̅?)𝟐
=
∑ 𝒙𝒊𝒚𝒊




= 𝒄𝒐𝒔 𝜽𝒙𝒚 (4) 
 
Isto significa que, no HJ-BIPLOT, se dois atributos estão correlacionados positivamente, 
os vetores que os representam formam ângulos agudos. Se um atributo for 
correlacionado negativamente com outro, os vetores que os representam formarão 
ângulos obtusos. Se as classificações de um atributo não têm qualquer relação com outro 
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atributo, os marcadores que os representam no gráfico BIPLOT, formarão um ângulo 
reto e a correlação entre os atributos é nula. 
Passa-se a descrever as propriedades métricas do método HJ-BIPLOT: 
1. A representação gráfica proporciona a melhor representação simultânea. 
Galindo (1985, 1986) e Galindo e Cuadras (1986) demonstram que as relações 
entre as nuvens de pontos são as relações baricêntricas análogas às da Análise 
Fatorial de Correspondências. Assim, partindo das relações 𝑈 = 𝑋𝑉Ʌ−1 e 𝑉 =
𝑋ˈ𝑉Ʌ−1 Obtêm-se as seguintes equações: 
 
𝐽(𝑞) = 𝑈(𝑞) Ʌ(𝑞) =   𝑋𝑉(𝑞) =  𝑋𝑋ˈ𝑈(𝑞)Ʌ(𝑞)
−1 =  𝑋𝐻(𝑞) Ʌ(𝑞)
−1  (5) 
 
𝐻(𝑞) = 𝑉(𝑞) Ʌ(𝑞) =   𝑋ˈ𝑈(𝑞) =  𝑋ˈ𝑋𝑉(𝑞)Ʌ(𝑞)
−1 =  𝑋ˈ𝐽(𝑞) Ʌ(𝑞)
−1  (6) 
 
Ou seja, as coordenadas para as linhas são médias ponderadas das coordenadas 
das colunas, onde as ponderações são os valores originais na matriz X. O mesmo 
acontece para as coordenadas das colunas relativamente às linhas; 
2. Os produtos escalares das colunas da matriz X, coincidem com os produtos 
escalares dos marcadores H, ou seja: 
 
𝑋ˈ𝑋 = (𝑈Ʌ𝑉ˈ)ˈ(𝑈Ʌ𝑉ˈ) = (𝑉Ʌ)(𝑉Ʌ)ˈ = 𝐻𝐻ˈ (7) 
 
3. O quadrado da longitude dos vetores hj é proporcional à variância da variável xj. 
Isto significa que, numa representação HJ-BIPLOT, os atributos que apresentam 
maior variabilidade nas classificações, serão representados por vetores mais 
longos; 
4. O cosseno do ângulo entre dois vetores hi ,hj representa a correlação entre as 
variáveis xi e xj. Isto significa que num HJ-BIPLOT, se dois atributos estão 
correlacionados positivamente, serão representados por dois vetores que 
formarão, no gráfico fatorial, um ângulo agudo. Se dois atributos estão 
correlacionados negativamente, os vetores que os representam formam ângulos 
obtusos. Se as classificações de dois atributos não têm qualquer relação, os 
marcadores que os representam no gráfico BIPLOT, formarão um ângulo reto; 
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5. Os produtos escalares das linhas da matriz X, coincidem com os produtos 
escalares dos marcadores j, ou seja: 
 
𝑋𝑋ˈ = (𝑈Ʌ𝑉ˈ)(𝑈Ʌ𝑉ˈ)ˈ = (𝑈Ʌ)(𝑈Ʌ)ˈ = 𝐽𝐽ˈ (8) 
 
6. A distância euclidiana entre duas linhas da matriz X, coincide com a distância 
euclidiana entre os marcadores j do HJ-BIPLOT. Assim, se dois indivíduos estão 
representados próximos no gráfico fatorial significa que esses indivíduos 
apresentam perfis similares; 
7. Os marcadores para as filas coincidem com as coordenadas dos indivíduos no 
espaço das componentes principais das variáveis. Isto permite identificar 
gradientes que se correspondem com as tendências de opção de gestão; 
8. Os marcadores para as colunas coincidem com as coordenadas das variáveis no 
espaço das componentes das linhas. Isto permite-nos identificar gradientes de 
homogeneidade; 
9. Se uma variável (classificação de atributo) toma um valor preponderante para um 
indivíduo, o ponto que representa a esse atributo, estará próximo ao ponto que 
representa o indivíduo; 
10. Quanto mais distantes aparecem os pontos que representam os marcadores coluna 
do centro de gravidade, maior variabilidade existirá no estudo. Os atributos menos 
estáveis são representados por vetores mais longos; 









 × 100 (9) 
 
Isto significa que tanto as posições dos indivíduos como as dos atributos são 
fiáveis nos planos fatoriais. 
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3.2 A matriz de dados 
 
A recolha de dados consistiu na análise dos relatórios de gestão e prestação de contas 
(dados secundários), mais concretamente das Grandes Opções do Plano onde estão 
definidas as linhas de desenvolvimento estratégico em plano de investimento da autarquia 
local e incluem, designadamente, o plano plurianual de investimentos e as atividades mais 
relevantes da gestão autárquica (Lei 54-A- 1999). 
As Grandes Opções do Plano (GOP) contidos nos relatórios de gestão e prestação de 
contas são documentos estruturais nos diferentes domínios de atividade (estrutural, 
económico, social, entre outros …). Foram analisadas as GOP’s, dos 16 concelhos do 
Algarve durante os quatro anos (2010 – 2013), ou seja, foram analisados 64 GOP’s no 
total com o efetivamente executado, e os dados recolhidos foram selecionados e 
organizados com o auxílio do programa Excel, de modo a facilitar a sua análise, leitura e 
posterior utilização por parte dos programas MultBIPLOT. O programa MultBIPLOT foi 
utilizado para se proceder à representação espacial HJBIPLOT (Galindo, 1986), como 
instrumento para identificar clusters e eventuais tendências de concelhos como opções e 
com padrões semelhantes, para o período em causa.  
As rubricas disponíveis nas respetivas GOP’s são, de acordo com o Classificador 
Funcional das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Dec. Lei nº 54-A/99 de 22 
de fevereiro, os seguintes: 
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Fonte: notas explicativas Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro 
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No entanto, para a construção da matriz de dados, só foram utilizados os resultados 
correspondentes aos campos 2 - Funções Sociais e 3 - Funções Económicas (excluído 
“outras funções económicas”), o que corresponde a um total de € 457.667.037,88 num 
investimento global de € 649.436.163,44, ou seja, 70,5% do valor investido pelas 16 
autarquias durante o quadriénio 2010-13. 
Tabela 3-2 - Tabela de abreviaturas 
2 Funções Sociais Sigla 
2.1.0 Educação EDU 
2.3.0 Segurança e Ação Sociais SAS 
2.4.0 Habitação e Serviços Coletivos HSC 
2.5.0 Serviços Culturais, Recreativos e 
religiosos 
SCR 
3 Funções Económicas  
3.2.0 Indústria e energia IEE 
3.3.0 Transportes e comunicações TEC 
3.4.0 Comércio e turismo CET 
Fonte: autoria própria 
 
Os 16 concelhos do Algarve foram analisados individualmente devido a existir concelhos 
pequenos (44%) e concelhos médios (56%,) de acordo o Anuário Financeiro dos 
Municípios Portugueses elaborado anualmente pela Ordem dos Técnicos Oficiais de 
Contas. 
Em conformidade com a Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas os concelhos pequenos 
têm uma população menor ou igual a 20 000 habitantes e os concelhos médios têm uma 
população superior a 20 000 habitantes e menor ou igual a 100 000 habitantes.   
Assim, considerou-se como concelhos pequenos do Algarve: Alcoutim, Aljezur, Castro 
Marim, Monchique, São Brás de Alportel, Vila do Bispo e Vila Real de Santo António; e 
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CAPÍTULO 4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
Em seguida apresenta-se os gráficos resultantes da implementação do método HJ-
BIPLOT, município a município, possibilitando a identificação de tendências e alteração 
de estratégias. A análise dos respetivos gráficos permitem verificar e associar políticas 
implementadas ao longo dos anos do mandato, bem como alterações de estratégia ao 
longo desse mandato, entre outros. 




O município de Albufeira executou no quadriénio 2010-2013, o valor de € 29.748.840,52 
em áreas económicas e sociais, utilizando no último ano 26,24% do valor executado, 
sendo que 78,16 % desse valor no campo social.  















Fonte: Elaboração própria 
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Análise à relação entre variáveis: 
 TEC com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 IEE com SAS – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 CET com TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 HSC com CET – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SCR com IEE – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SAS com EDU – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 EDU com HSC – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 CET com IEE – Variáveis não correlacionadas; 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
Na Figura 4-1 acima e em conformidade com as trajetórias assinaladas (vetores 
representados a vermelho) constata-se que a autarquia alterou as prioridades de 
investimento entre os anos 2010-2011 e de 2011-2012. Já nos anos 2012-2013 a tendência 
das políticas mantêm-se em relação aos mesmos campos, mas com um reforço assinável 
de investimento em HSC. 
No ano de 2010 o município de Albufeira atribuiu supremacia nos campos CET, TEC e 
SCR, no entanto no ano 2011 desinvestiu nessas áreas e focou-se essencialmente em SAS, 
IEE e EDU. 
O facto de na Figura 4-1, Albufeira 2012 (ABF 12) encontrar-se próximo de ABF 13 
indica uma tendência para políticas semelhantes. No entanto, no ano de 2012 a autarquia 
investiu predominantemente em EDU e em 2013 atribuiu maior enfoque em HSC. 
Por outro lado, verifica-se que o vetor que representa a variável HSC é o que apresenta 
menor comprimento. Isto significa que o investimento em HSC ao longo do quadriénio 
2010-13 apresentou-se como o mais constante (menor variabilidade de valores). É de 
realçar que no ano de 2013 (ano de eleições) houve uma maior propensão para o 
investimento nesta área. 
Na Figura 4-1, também se pode verificar que as áreas mais propensas ao investimento nos 
anos 2012 e 2013 são as áreas sociais devido à maior proximidade dos indivíduos aos 
vetores do campo social. 
  




O município de Alcoutim é o que apresenta a terceira maior verba investida nas áreas 
analisadas, no grupo dos concelhos pequenos, segundo a qualificação atribuída pela 
Ordem Técnicos Oficiais de Contas. Durante o quadriénio 2010-2013 executou o valor de 
€ 13.499.474,92 em áreas económicas e sociais, atingindo no último ano 32,37% do valor 













Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 SAS com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SCR com TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 HSC com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 CET com SAS – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 IEE com CET – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 TEC com EDU – Variáveis não correlacionadas. 
Figura 4-2 - HJ Biplot Alcoutim 
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Análise à trajetória dos indivíduos: 
O facto da autarquia de Alcoutim apresentar trajetórias longas (vetores representados a 
vermelho) entre os respetivos anos, demonstra que a autarquia optou por estratégias 
diversificadas ao longo do mandato em análise.  
No ano de 2010 a autarquia de Alcoutim atribuiu maior importância aos campos CET, 
SAS e SCR. No entanto, em 2011 desinvestiu nessas áreas e investiu com maior 
preponderância em HSC, EDU e IEE. No ano 2012 a autarquia alterou novamente as 
suas políticas investindo predominantemente no campo económico, nomeadamente em 
CET e IEE. Relativamente ao ano de 2013 o município alterou novamente as suas 
políticas atribuindo primazia em TEC, seguido de SCR e SAS. 
Uma vez que no ano de 2013 a autarquia apresentou maior enfoque no campo TEC, e 
apresentando este uma grande variabilidade, contata-se que foi a estratégia implementada 




O município de Aljezur executou no quadriénio 2010-2013, o valor de € 9.655.274,21 em 
áreas económicas e sociais, atingindo no último ano 38,83% do valor executado, sendo 
que 68,64 % desse valor em áreas sociais. 
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Figura 4-3 - HJ Biplot Aljezur 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 EDU com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 IEE com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com SAS – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 HSC com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SCR com TEC – Variáveis correlacionadas negativamente;  
 SAS com CET – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 CET com EDU – Variáveis correlacionadas negativamente. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
O facto da autarquia de Aljezur apresentar trajetórias compridas (vetores representados a 
vermelho), entre os anos de governação indica que a autarquia optou por estratégias 
diversificadas ao longo do mandato em análise.  
.  
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Na Figura 4.3 a autarquia de Aljezur conferiu no ano de 2010 maior interesse no domínio 
SAS e TEC. No entanto devido à captação de variabilidade explicar apenas 82,04 % 
(58,83 %+23,21%) o investimento em TEC em 2010 foi inferior ao registado no ano de 
2012, conforme se pode verificar no quadro em anexo B. No ano de 2011 a autarquia 
inverteu as suas políticas atribuindo maior importância em CET. Relativamente ao ano 
de 2012 a autarquia voltou a inverter as suas políticas em relação a 2011, no entanto 
retoma a tendência do ano 2010, atribuindo assim maior importância em SAS e TEC.  
Em 2013 a autarquia atribuiu maior preponderância a HSC, IEE, EDU e SCR. Os 4 
campos representam, no ano de eleições, um investimento de €2.978.688, correspondente 
a 30,85 % do valor total do investimento nos campos económicos e sociais, sendo que 
71,22 % foi nos campos sociais HSC, EDU e SCR. 
Como se pode verificar na constatar na Figura 4-3 acima, as variáveis IEE e EDU fazem 
um angulo agudo mínimo (perto de 0º) isto indica que as duas variáveis estão fortemente 
correlacionadas, indicando que quando a autarquia investia ou desinvestia numa, efetuaria 
o mesmo processo na outra.  
 
4.4 Castro Marim 
 
O município de Castro Marim é o que apresenta segunda maior verba investida nas áreas 
analisadas, no grupo dos concelhos pequenos, segundo a qualificação atribuída pela 
Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas. Durante o quadriénio 2010-2013 executou o 
valor de € 14.998.233,55 nos campos económicos e sociais, atingindo no último ano 
26,07% do valor executado, sendo que 68,90 % desse valor em áreas sociais. 
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Figura 4-4 - HJ Biplot Castro Marim 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 HSC com SAS – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 IEE com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com CET – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SCR com EDU – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SAS com SCR – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 EDU com TEC – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 TEC com IEE – Variáveis correlacionadas negativamente;  
 EDU com CET – Variáveis não correlacionadas. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
A autarquia de Castro Marim apresenta para os anos 2010-2011 a mesma estratégia de 
políticas implementadas devido a apresentar menor trajetória (vetor representado a 
vermelho), no entanto nos anos seguintes, 2012-2013 a autarquia inverte de políticas. 
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No ano de 2010 a autarquia de Castro Marim atribuiu maior importância em IEE, HSC e 
SAS, sendo que no ano seguinte seguiu a mesma estratégia apesar de ter reduzido o 
investimento. 
No ano 2012 alterou as suas políticas e outorgou superioridade aos domínios CET e TEC.  
No que respeita ao ano de 2013 a autarquia investiu predominantemente em EDU, SCR, 
TEC e CET. De salientar que estes 4 campos, só no ano de 2013 totalizam um 
investimento de € 2.618.505, sendo 68,36 % correspondente à área social. 
Há a salientar que, como se pode verificar no gráfico acima, o vetor com menor dimensão 
e consequentemente com menor variabilidade é o TEC demonstrando um investimento 




O município de Faro executou no quadriénio 2010-2013, o valor de € 17.450.544,57 nos 
campos económicos e sociais, atingindo no último ano 33,53% do valor executado, sendo 
que 76,52 % desse valor em áreas sociais. 
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Figura 4-5 - HJ Biplot Faro 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 IEE com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente;  
 HSC com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 HSC com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 CET com SAS – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SAS com EDU – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 TEC com HSC – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 TEC com IEE – Variáveis não correlacionadas; 
 SCR com CET – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 SAS com HSC – Variáveis correlacionadas negativamente (perfeita). 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
Na Figura 4-5 acima verifica-se que a autarquia manteve a sua estratégia politica durante 
os anos 2010-2011, apesar de registar uma contração de investimento, no entanto e após 
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análise aos quadros este desinvestimento geral não se verifica, situação que é originada 
devido à captação de variabilidade explicar cerca de 95,93 % (58,69 %+37,24%). No 
quadro em anexo B verifica-se até um ligeiro aumento em ambas as áreas.  
Nos anos 2012 e 2013 verifica-se que a autarquia alterou a sua estratégia, conforme se 
pode constatar pela trajetória comprida (vetor a vermelho). 
No ano 2010 a autarquia atribuiu maior supremacia aos domínios SAS e CET. No ano de 
2011 manteve a mesma estratégia e até reforçou o investimento nesses mesmos domínios. 
No entanto no ano de 2012 alterou as suas políticas focando-se maioritariamente na área 
social, nomeadamente em SCR e HSC e ainda na área económica em IEE.  
Relativamente ao ano 2013 a autarquia concedeu maior primazia a EDU logo seguido de 
TEC. É importante salientar que o campo social EDU corresponde, nesse último ano, a 




O município de Lagoa apresenta a segunda maior verba despendida nas áreas alvo de 
estudo, no grupo dos concelhos médios, segundo a qualificação atribuída pela Ordem dos 
Técnicos Oficiais de Contas. Executou no quadriénio 2010-2013 o valor de € 
73.659.891,10 em áreas económicas e sociais, atingindo no último ano 22,87% do valor 
executado, sendo que 92,36 % desse valor em áreas sociais. 
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Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 EDU com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com SAS – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SAS com EDU – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 HSC com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 IEE com TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SCR com CET – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 CET com HSC – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 TEC com CET – Variáveis não correlacionadas. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
Na Figura 4-6 acima verifica-se que a autarquia alterou as suas estratégias politicas entre 
os 2010-2011 e de 2011-2012, conforme se pode constatar pelas trajetórias compridas 
(vetores a vermelho). No entanto nos anos 2012-2013 manteve a sua tendência na sua 
estratégia política. 
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Em 2010 a autarquia de Lagoa concedeu maior enfoque em TEC, EDU, SCR, HSC e 
IEE. No entanto em 2011 inverteu as políticas e reforçou o investimento em CET. 
Devido ao facto de a captação de variabilidade explicar apenas 87,58 % (57,56 
%+30,02%) o vetor da SAS apresenta a direção do ano 2010, no entanto foi em 2013 que 




O município de Lagos executou no quadriénio 2010-2013, o valor de € 21.623.105,34 em 
áreas económicas e sociais, atingindo no último ano 25,05% do valor executado, sendo 
que 90,33 % desse valor em áreas sociais. 
Figura 4-7 - HJ Biplot Lagos 
 
Fonte: Elaboração própria 
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Análise à relação entre variáveis: 
 CET com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com EDU – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com CET – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SCR com TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 IEE com HSC – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SAS com SCR – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 HSC com SAS – Variáveis correlacionadas negativamente. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
O facto da autarquia de Lagos apresentar trajetórias compridas (vetores a vermelho), entre 
os anos de governação indica estratégias políticas díspares ao longo do mandato em 
estudo.  
No ano de 2010 o município de Lagos conferiu primazia nos domínios TEC, CET, IEE 
e EDU, no entanto em 2011 inverteu as políticas desinvestiu em todos os campos 
analisados. 
Em 2012 atribuiu maior preponderância em SAS, entretanto no ano de 2013 atribuiu 
maior importância a HSC. 
Como se pode constatar na Figura 4-7 acima, existem 2 conjuntos de domínios 
correlacionados, TEC com EDU e CET com IEE, pois devido ao facto desses domínios 
fazerem um angulo agudo mínimo entre eles (perto de 0º), indica que essas variáveis estão 
fortemente correlacionadas, indicando que quando a autarquia investe ou desinveste em 




O concelho de Loulé é o que apresenta maior verba investida nas áreas analisadas, no 
grupo dos concelhos médios, segundo a qualificação atribuída pela Ordem Técnicos 
Oficiais de Contas. Durante o quadriénio 2010-2013, o concelho executou o valor de € 
136.316.794,52 em áreas económicas e sociais, atingindo no último ano 28,11% do valor 
executado, sendo que 81,25 % desse valor em áreas sociais. 
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Figura 4-8 - HJ Biplot Loulé 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 EDU com CET – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 IEE com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 HSC com SAS – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 HSC com TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com SAS – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 CET com IEE – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SCR com TEC – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 IEE com TEC – Variáveis correlacionadas negativamente (perfeita). 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
O facto da autarquia de Loulé apresentar a trajetória maior (vetor a vermelho), entre o 
ano de 2010-2011 indica a maior alteração de estratégia politica, no entanto nos 2 anos 
seguintes as trajetórias são menores indicando estratégias políticas mais constantes 
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No ano de 2010 o concelho de Loulé atribuiu preeminência nos domínios CET, EDU, 
SAS e IEE. No ano 2011 desinvestiu em CET, EDU e IEE, e conferiu supremacia ao 
domínio SCR. 
Em 2013 e mantendo as mesmas tendências do ano anterior a autarquia atribuiu maior 
enfoque nos campos HSC e TEC. No entanto pode-se constatar que no ano de 2013 o 
investimento foi predominante no campo TEC, uma vez que é nesta variável que 





O concelho de Monchique executou no quadriénio 2010-2013 o valor de € 9.677.805,24 
em funções económicas e sociais, apresentando investimento relativamente constante ao 
longo dos 4 anos de governação, variando entre os 22,53% e os 26,49% correspondendo 
ao ano 2011 e 2012 respetivamente. Ao longo do mandato sempre houve uma maior 
primazia pelo campo económico à exceção do ano 2013 em que o investimento no campo 
social (52,66 %) superou o campo económico (47,34%) em 5,32 %. 
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Figura 4-9 - HJ Biplot Monchique 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 HSC com CET – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com CET – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SAS com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 IEE com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SAS com SCR – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SCR com TEC – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 TEC com EDU – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 CET com SAS – Variáveis correlacionadas negativamente. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
O facto da autarquia de Monchique apresentar trajetórias compridas (vetores a vermelho), 
entre os anos de governação indica indivíduos com estratégias políticas díspares ao longo 
do mandato em estudo.  
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No ano de 2010 o concelho de Monchique focou-se maioritariamente no domínio EDU, 
HSC e CET. Devido à captação de variabilidade explicar apenas 81,31 % (57,24 
%+24,07%) existem 2 discrepâncias entre Figura 4-9 e o quadro em anexo B, 
nomeadamente em TEC e IEE.  
Segundo a Figura 4-9, ano 2011 a autarquia atribuiu supremacia ao campo TEC, no 
entanto e de acordo com o quadro no anexo B, é no ano 2012 que regista o maior valor. 
No que respeita a IEE, na Figura 4-9 atinge o maior valor em 2013, no entanto é em 2012 
que apresenta o maior investimento. 
Relativamente ao ano 2012 de acordo com o gráfico a autarquia atribuiu maior 
preponderância a SCR. 




O concelho de Olhão executou no quadriénio 2010-2013 o valor de € 12.223.829,07 em 
funções económicas e sociais, atingindo no último ano 24,68% do valor executado, sendo 
que 84,79 % desse valor em áreas sociais. 
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Figura 4-10 - HJ Biplot Olhão 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 CET com EDU – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SAS com TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com CET – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 HSC com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 IEE com SCR – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SCR com CET – Variáveis não correlacionadas; 
 EDU com SCR – Variáveis não correlacionadas. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
A autarquia de Olhão apresenta o maior trajetória (vetor a vermelho), entre OLH 10 e 
OLH 11, registando assim uma grande mudança de estratégia politica. Nos seguintes anos 
2011-2012 e 2012-2013 e uma vez que as trajetórias são menores indica que as alterações 
às estratégias politicas não foram tão profundas quanto o ano de 2010-11. 
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No ano de 2010 o concelho de Olhão atribuiu primazia aos campos EDU, CET, TEC, 
SAS, HSC e IEE, no entanto no ano de 2011 inverteu as suas tendências políticas 
atribuindo maior importância a SCR. 
No ano de 2012 houve uma retração no investimento público e no ano de 2013 houve 




A autarquia de Portimão apresenta a terceira maior verba despendida nas áreas alvo de 
estudo, no grupo dos concelhos médios, segundo a qualificação atribuída pela Ordem dos 
Técnicos Oficiais de Contas. O concelho executou o valor de € 37.125.828,00 em funções 
económicas e sociais, atingindo no último ano 15,68% do valor executado, sendo que 
93,69 % desse valor em áreas sociais.  
Figura 4-11 - HJ Biplot Portimão 
 
Fonte: Elaboração própria 
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Análise à relação entre variáveis: 
 SAS com TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente (perfeita); 
 HSC com SAS e TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com CET – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SCR com SAS e TEC – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 IEE com EDU – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 HSC com IEE – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 CET com SCR – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 EDU com SCR – Variáveis correlacionadas negativamente (perfeita). 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
O facto da autarquia de Portimão apresentar trajetórias compridas (vetores a vermelho), 
entre os anos de governação indica estratégias politicas díspares ao longo do mandato em 
estudo.  
No ano de 2010 o concelho de Portimão conferiu superioridade nos domínios SCR, SAS 
e TEC, no entanto no ano de 2011 inverteu as suas políticas e focou-se nos domínios IEE 
e HSC. 
No ano de 2012 alterou as suas estratégias políticas e desinvestiu em todas as áreas 
analisadas. Por sua vez no ano de 2013 a autarquia atribuiu maior preponderância em 
EDU e CET. 
Como se pode constatar no gráfico acima as variáveis TEC e SAS fazem um angulo 
agudo mínimo (perto de 0º) isto indica que as duas variáveis estão fortemente 
correlacionadas, indicando que quando a autarquia investia ou desinvestia numa efetuaria 
o mesmo processo na outra.  
 
4.12 São Brás de Alportel 
 
O concelho de São Brás de Alportel é o que apresenta maior verba investida nas áreas 
analisadas, no grupo dos concelhos pequenos, segundo a qualificação atribuída pela 
Ordem Técnicos Oficiais de Contas. Durante o quadriénio 2010-2013 executou o valor de 
€ 15.274.765,81 em áreas económicas e sociais, utilizando no último ano 24,67% do valor 
executado, sendo que 72,14 % desse valor no campo social. 
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Figura 4-12 - HJ Biplot São Brás de Alportel 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 CET com EDU – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente (perfeita); 
 IEE com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SAS com EDU e CET – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SCR com SAS – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com SCR – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 IEE com EDU e CET – Variáveis não correlacionadas; 
 HSC com TEC – Variáveis correlacionadas negativamente. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
O facto da autarquia de São Brás de Alportel apresentar trajetórias compridas (vetores a 
vermelho), entre os anos de governação indica diferentes estratégias políticas díspares ao 
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longo do mandato em estudo. De salientar que no ano de 2013 a autarquia aproximou-se 
das politicas implementadas no ano de 2011, conforme se pode constatar na Figura 4-12 
acima. 
No ano de 2010 o concelho de São Brás atribuiu supremacia nos domínios EDU, CET, 
SAS e SCR, no entanto no ano 2011 inverteu as suas políticas cingindo-se essencialmente 
em HSC. 
No ano de 2012 o município atribuiu predominância em TEC, no entanto no ano de 2013 
conferiu maior primazia ao campo IEE.  
Como se pode constatar no gráfico acima o facto das variáveis EDU e CET fazerem um 
angulo agudo mínimo (perto de 0º) indica que as duas variáveis estão fortemente 
correlacionadas, indicando que quando a autarquia investia ou desinvestia numa, efetuaria 
o mesmo processo na outra. 
De referir que devido ao vetor do campo IEE ser menor indica menor variância dos 




O concelho de Silves executou no quadriénio 2010-2013, o valor de € 33.743.026,10 em 
áreas económicas e sociais, utilizando no último ano 22,55% do valor executado, sendo 
que 98,67 % desse valor no campo social. 
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Figura 4-13 - HJ Biplot Silves 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 SCR com EDU – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 CET com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com SAS – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com TEC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SAS com IEE – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 HSC com CET - Variáveis não correlacionadas; 
 IEE com HSC – Variáveis correlacionadas negativamente. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
A autarquia de Silves apresenta maior trajetória (vetor a vermelho), entre SLV 10-SLV 
11 e entre SLV11-SLV 12 registando assim uma mudança de estratégia politica. Nos 
seguintes anos 2012-2013, e uma vez que a trajetória é menor (vetor a vermelho) indica 
que as alterações às tendências politicas não foram tão profundas quanto os anos 
anteriores. 
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No ano de 2010 o concelho de Silves conferiu primazia aos domínios EDU, SAS, SCR, 
CET e TEC, no entanto no ano 2011 inverteu as suas políticas focando-se essencialmente 
em IEE. 
No ano de 2012 o município atribuiu maior preponderância em HSC, mantendo a sua 




O concelho de Tavira executou o valor de € 16.590.721,68 em funções económicas e 
sociais, atingindo no último ano 35,49% do valor executado, sendo que 94,45 % desse 
valor em áreas sociais. 
Figura 4-14 - HJ Biplot Tavira 
 
Fonte: Elaboração própria 
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Análise à relação entre variáveis: 
 SCR com EDU – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente (perfeita); 
 SAS com SCR e EDU – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 CET com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SCR e EDU com TEC – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 HSC com CET – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 CET e IEE com EDU, SCR e SAS – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 IEE com TEC – Variáveis não correlacionadas. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
A autarquia de Tavira apresenta menor trajetória (vetor a vermelho), entre o ano de 2010-
2011 registando assim a manutenção da estratégia implementada. Nos seguintes anos 
2012-2013 e uma vez que as trajetórias (vetores a vermelho) são maiores indica que as 
alterações às estratégias politicas são mais profundas quanto em anos anteriores. 
No ano de 2010 o concelho de Tavira atribuiu primazia nos domínios CET e HSC. No 
entanto devido à captação de variabilidade explicar 99,10 % (62,38 %+36,72%), o 
investimento em IEE nesse ano foi inferior ao registado no ano de 2011, conforme se 
pode verificar no quadro em anexo B. 
O ano de 2012 foi o ano com menor investimento registado. 
No ano 2013 o concelho de apostou fortemente em políticas sociais sendo nomeadamente 
em EDU, SCR, SAS e TEC.  
Como se pode constatar no gráfico acima as variáveis EDU e SCR fazem um angulo 
agudo mínimo (perto de 0º) isto indica que as duas variáveis estão fortemente 
correlacionadas, indicando que quando a autarquia investia ou desinvestia numa, efetuaria 
o mesmo processo na outra.  
 
4.15 Vila do Bispo 
 
O concelho de Vila do Bispo executou no quadriénio 2010-2013 o valor de € 9.682.103,14 
em funções económicas e sociais correspondentes aos GOP’S, investindo no último ano 
26,20% do valor executado no mandato, sendo que 61,95 % desse valor em áreas sociais. 
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Figura 4-15 - HJ Biplot Vila do Bispo 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 SAS com CET – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 IEE com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SCR com EDU – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 CET com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 EDU com TEC – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 SAS com SCR – Variáveis não correlacionadas; 
 HSC com SAS – Variáveis correlacionadas negativamente; 
 HSC com CET – Variáveis correlacionadas negativamente (perfeita); 
 TEC com SAS - Variáveis correlacionadas negativamente (perfeita). 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
A autarquia de Vila do Bispo apresenta maior trajetória (vetor a vermelho), entre os anos 
de 2010-2011 e 2012-2013, registando assim uma mudança de estratégia politica. Nos 
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seguintes anos 2011-2012 e uma vez que a trajetória (vetor a vermelho) é menor indica 
que as alterações às tendências politicas não foram tão profundas quanto aos outros anos. 
No ano de 2010 o concelho de Vila do Bispo apostou maioritariamente nos domínios 
HSC e TEC.  
No entanto devido à captação de variabilidade explicar 95,98% (59,29 %+36,69%), o 
investimento em SAS, segundo a Figura 4-15, foi superior em 2011 do que em 2012 na 
realidade não se verifica isso, conforme se pode verificar no quadro em anexo B o 
investimento em 2012 foi superior. 
No ano 2013 o concelho de VBP atribuiu primazia aos domínios IEE, CET e em SCR.  
 
4.16 Vila Real de Santo António 
 
O concelho de Vila Real de Santo António executou o valor de €10.330.087,39 em 
funções económicas e sociais, atingindo no último ano 1,34% do valor executado, sendo 
que 57,39 % desse valor em áreas sociais. 
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Figura 4-16 - HJ Biplot Vila Real de Santo António 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análise à relação entre variáveis: 
 EDU com HSC – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 HSC com SAS – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SAS com SCR – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 CET com IEE – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 TEC com EDU – Variáveis fortemente correlacionadas positivamente; 
 SCR com CET – Variáveis correlacionadas positivamente; 
 IEE com HSC – Variáveis não correlacionadas; 
 IEE com TEC – Variáveis correlacionadas negativamente. 
 
Análise à trajetória dos indivíduos: 
O facto da autarquia de Vila Real de Santo António apresentar trajetórias compridas 
(vetores a vermelho), entre os anos de governação indica diferentes estratégias políticas 
díspares ao longo do mandato em estudo. 
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No ano de 2010 o concelho de VRSA conferiu primazia nos domínios EDU, HSC, SAS, 
SCR e TEC, no entanto no ano de 2011 manteve as suas políticas reduzindo a sua 
importância tornando-se evidente uma redução no interesse nestes domínios. 
No ano de 2012 atribuiu maior preponderância a IEE e CET. 
O ano de 2013 foi o ano com menor investimento registado. 
 
 
De forma sucinta apresenta-se em seguida a predominância das autarquias por campo e 
por ano. A tabela seguinte corresponde aos concelhos pequenos, de acordo com a Ordem 
dos Técnicos Oficiais de Contas: 
 
Tabela 4-1 - Investimento dos concelhos pequenos 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
A seguinte tabela corresponde aos concelhos médios, de acordo com a Ordem dos 
Técnicos Oficiais de Contas: 
 
Fonte: Elaboração própria 
Tabela 4-2 - Investimento dos concelhos médios 
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CAPÍTULO 5. CONCLUSÕES 
 
O presente estudo foi efetuado com dados secundários públicos, disponíveis nos sites das 
entidades em análise. Com a implementação do POCAL foi estabelecido o sistema 
contabilístico das autarquias locais, estabelecendo um conjunto de princípios e regras que 
permitem ao órgão executivo gerir o orçamento e analisar a melhor estratégia a 
implementar. O capítulo As Grandes Opções do Plano, documento que faz parte 
integrante da prestação de contas do relatório de Gestão Autárquica, regista o realmente 
executado e demonstra a estratégia do órgão executivo no último ano. 
Atendendo aos pressupostos considerados nesta investigação e à análise dos resultados 
obtidos, conclui-se que: 
 Em conformidade com Veiga e Veiga (2004b, 2004c, 2005) constata-se que 
existe um comportamento quadrienal dos autarcas portugueses, isto é, que existe 
maior investimento em atividades e em obras públicas nos anos de eleições. Nos 
campos analisados são exceção a esta regra as autarquias de Olhão, Silves e 
VRSA, possivelmente motivado pelas medidas compreendidas no memorando da 
Troika em 2011, entre elas constam o corte das transferências do governo central, 
o limite ao endividamento, entre outras. No entanto essas medidas foram 
transversais a todas as autarquias pelo que, o presente estudo consegue aferir 
tendências às opções estratégicas dos autarcas em funções no Poder Local; 
 Nos investimentos analisados, nos campos social e económico das 16 autarquias 
estudadas, constata-se que, no cômputo geral do orçamento para esses campos, 
atribuem sempre supremacia ao campo social, à exceção da autarquia de 
Alcoutim que investe mais no campo económico; 
 No que respeita ao investimento predominantemente no campo social, e em ano 
de eleições, regista-se a tendência de 10 autarquias nomeadamente a de Aljezur, 
Castro Marim, Monchique, Albufeira, Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Portimão e 
Tavira;  
 No grupo das autarquias de média dimensão, e em ano de eleições, a autarquia de 
Tavira atribuiu supremacia a EDU, SAS e SCR, sendo que a de Faro e Portimão 
atribuíram primazia em EDU, por sua vez as autarquias de Albufeira, Lagos e 
CAPÍTULO 5. CONCLUSÕES 
52 
Loulé investiram em HSC, no entanto a autarquia de Lagoa investiu 
predominantemente em SAS; 
 Das 10 autarquias de média dimensão que investiram predominantemente no 
campo social campo, apenas as autarquias de Lagoa e a de Loulé perderam as 
eleições em 2013; 
 As autarquias de pequena dimensão, e em ano de eleições, que atribuíram 
primazia na área social, independentemente das quantias investidas, são a de 
Aljezur que investiu maioritariamente em EDU, HSC e SCR, a de Castro Marim 
que investiu predominantemente em EDU e a de Monchique que atribuiu 
supremacia em SAS; 
 No que respeita às autarquias que atribuíram primazia na área económica em ano 
de eleições, independentemente das quantias investidas, no grupo dos concelhos 
de pequena dimensão, estão a de Vila do Bispo que atribuiu primazia a IEE e 
CET, a de Alcoutim que investiu predominantemente em TEC e a de São Brás 
que apostou em IEE. Destas 3 autarquias só a de Alcoutim perdeu as eleições no 
ano de 2013; 
 Nos tempos que correm é muito vulgar o tema do sobre endividamento das 
autarquias locais, incutindo assim aos órgãos executivos uma maior eficiência 
dos recursos disponíveis. Segundo o estudo de Poister e Streib, (1989), nos 
Estados Unidos, concluiu que a utilização de ferramentas de gestão, usualmente 
usadas em empresas privadas, promove uma maior eficiência do Poder Local, 
dando resposta às necessidades, de uma maior responsabilidade e controle na 
tomada de decisão; 
 O método estatístico utilizado mostrou-se adequado à análise do problema. 
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ANEXO B: Tabela das grandes opções do plano nas áreas social e 
económica 
 
Municípios pequenos: 
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Municípios Médios: 
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